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§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever 
de ofício o ato ilegal.
Art. 78. Conhecer-se-á do recurso erroneamente designado, quando de 
seu conteúdo resultar induvidosa a impugnação do ato.
Art. 79. O órgão competente para decidir o recurso poderá confi rmar, mo-
difi car, anular ou revogar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, se a 
matéria for de sua competência.
Parágrafo único. Se da aplicação do disposto neste artigo puder decorrer 
gravame à situação do recorrente, este deverá ser cientifi cado para que, 
no prazo de dez dias úteis, formule suas alegações antes da decisão.  
Art. 80. Se o recorrente alegar violação de decisões ou orientações jurí-
dicas com efeito vinculante, o órgão competente para decidir o recurso 
explicitará as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade do entendimento 
sumulado, conforme o caso.
 Art. 81. Contra decisões tomadas originariamente pelo Governador do Es-
tado, caberá um único pedido de reconsideração, no prazo de dez dias 
úteis, dirigido à própria autoridade, observando-se, no que couber, o regi-
me do recurso hierárquico.
Art. 82.  Os processos administrativos de que resultem sanções poderão 
ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando surgirem 
fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justifi car a inade-
quação da sanção aplicada.
§ 1º A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui funda-
mento para a revisão, que requer elementos novos, ainda não apreciados 
no processo originário.
§ 2º A revisão deve ser requerida junto à autoridade que aplicou a penali-
dade, a quem cabe o seu julgamento.
§ 3º No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente. 
§ 4º Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sanção.
           CAPÍTULO XVIII
DOS PRAZOS
 Art. 83.  Os prazos contam-se em dias úteis e começam a correr a partir 
da data da cientifi cação ofi cial, excluindo-se da contagem o dia do começo 
e incluindo-se o do vencimento.
§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o 
vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encer-
rado antes da hora normal ou, ainda, houver indisponibilidade da comuni-
cação eletrônica, neste caso conforme regulamento.
§ 2º Os prazos fi xados em meses ou anos contam-se de data a data, con-
siderando-se como termo fi nal, caso no mês do vencimento não haja o dia 
equivalente àquele do início do prazo, o último dia do mês.
§ 3º De comum acordo, a Administração e os interessados poderão fi xar 
prazos diferenciados para a prática de atos processuais, em casos excep-
cionais, devidamente justifi cados, quando a complexidade da matéria e do 
procedimento assim o exigir.
  Art. 84. Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos 
processuais não se suspendem.
CAPÍTULO XIX
DAS SANÇÕES
Art. 85. As sanções, a serem aplicadas por autoridade competente, terão 
natureza pecuniária ou consistirão em obrigação de fazer ou de não fazer, 
assegurado sempre o direito de defesa.
CAPÍTULO XX
DOS PROCEDIMENTOS EM ESPÉCIE
Seção I
Do Procedimento de Invalidação
Art. 86. Rege-se pelo disposto nesta Seção o procedimento de invalidação 
de ato ou contrato administrativos e, no que couber, de outros ajustes.
Art. 87. O procedimento de invalidação será instaurado pela Administra-
ção, de ofício ou por provocação do interessado.
§ 1º No procedimento de invalidação de ofício, a própria autoridade que 
praticou o ato ou celebrou o contrato ou outros ajustes, ou seu superior 
hierárquico, submeterá o assunto à unidade jurídica do órgão ou entidade, 
conforme o caso.
§ 2º No procedimento de invalidação provocado, cabe ao interessado 
apresentar requerimento à autoridade que praticou o ato ou celebrou 
contrato ou outros ajustes, a qual submeterá o assunto à unidade jurí-
dica do órgão ou entidade, conforme o caso.
§ 3º Em qualquer caso, a Administração e o interessado devem demonstrar 
as razões de fato e de direito que ensejam a declaração de invalidade do 
ato ou contrato ou outros ajustes.
Art. 88. A unidade jurídica do órgão ou entidade opinará sobre a validade 
do ato ou contrato ou outros ajustes, sugerindo, quando for o caso, pro-
vidências para instrução dos autos, e indicará a necessidade ou não da 
instauração de contraditório, hipótese em que:
I - quando o parecer apontar a existência de terceiros interessados, a auto-
ridade determinará sua intimação, para, em dez dias úteis, manifestar-se, 
querendo, a respeito, inclusive indicando as provas que deseja produzir;
II - concluída a instrução, serão intimadas as partes para, querendo, apre-
sentarem, em dez dias úteis, suas razões fi nais;
III - a autoridade, ouvindo novamente a unidade jurídica, decidirá em vinte 
dias úteis, por despacho motivado, do qual serão intimadas as partes;
IV - da decisão caberá recurso hierárquico.
Parágrafo único.  Caberá à Procuradoria-Geral do Estado analisar e 
exarar manifestação nas hipóteses deste artigo, quando envolvam 
questões jurídicas relevantes, sempre que provocada pelo respectivo titu-
lar de Poder, órgão ou entidade, na forma do art. 2º, inciso IV da Lei Com-
plementar Estadual nº 41, de 29 de agosto de 2002.
Art. 89. No curso do procedimento de invalidação, a autoridade poderá, de 
ofício ou mediante provocação, suspender a execução do ato ou contrato 
ou outros ajustes, para evitar lesão ao interesse público de difícil ou im-
possível reparação.

Art. 90. A decisão que invalidar ato ou contrato ou outros ajustes estabelecerá 
as providências necessárias ao desfazimento dos efeitos produzidos, resguar-
dados os terceiros de boa-fé, e determinará a apuração de eventuais respon-
sabilidades.
Parágrafo único. A Administração poderá, tendo em vista razões de se-
gurança jurídica ou de relevante interesse social, restringir os efeitos da 
decisão que invalidar ato ou contrato ou outros ajustes ou decidir que só 
tenha efi cácia a partir do ato decisório ou de momento específi co.
Seção II
Do Procedimento de Justifi cação
Art. 91. Rege-se pelo disposto nesta Seção o procedimento de justifi ca-
ção administrativa destinada a suprir falta ou insufi ciência de documento 
e justifi car a existência de algum fato ou relação jurídica de interesse do 
postulante, perante órgãos e entidades da Administração, quando inexis-
tente outro meio de prova capaz de confi gurar a verdade do fato alegado.
Art. 92. O requerimento do postulante deverá ser protocolado no órgão 
ou entidade vinculado ao fato a ser comprovado, e deverá conter a des-
crição dos fatos que pretende justifi car, as razões do pedido, o início de 
prova material e rol de testemunhas idôneas, em número não inferior a 
três.
Parágrafo único. Será constituída comissão integrada por três servidores para 
processar o pedido de justifi cação administrativa, cabendo-lhe submeter o rela-
tório fi nal à autoridade competente para proferir a decisão, com prévia manifes-
tação da unidade jurídica.
Art. 93. A prova exclusivamente testemunhal será admitida na ocorrên-
cia de força maior ou caso fortuito relacionado ao fato que se pretende 
justifi car, e comprovado mediante registro policial feito em época própria 
ou apresentação de documentos contemporâneos ao fato. 
Art. 94. Não será admitida a justifi cação administrativa quando o fato a 
comprovar exigir registro público ou qualquer ato jurídico para o qual a 
lei prescreva forma especial.
Art. 95. O processo de justifi cação administrativa deverá ser prévio ou 
incidental ao processo administrativo principal.
Art. 96. Aplicar-se-ão, quanto às testemunhas, as regras de incapaci-
dade, suspeição e impedimento constantes do Código de Processo Civil. 
Art. 97. A justifi cação administrativa, uma vez deferida, produzirá efeitos 
perante os órgãos e entidades da Administração, sem prejuízo de outros 
meios de prova cabíveis no processo administrativo principal.
Art. 98. Será apurada a responsabilidade criminal dos autores de de-
clarações falsas, prestadas em justifi cações administrativas, mediante 
representação da autoridade ao Ministério Público.
Seção III
Do Procedimento de Outorga
Art. 99. Regem-se pelo disposto nesta Seção os pedidos de reconhecimen-
to, de atribuição ou de liberação do exercício de direito, a serem conferidos 
pela Administração Pública mediante outorga de licença, registro, conces-
são, permissão e outros atos.
Art. 100. A competência para apreciar o requerimento de outorga será do 
titular do órgão ou entidade encarregado da matéria versada, salvo previ-
são legal ou regulamentar em contrário.
Art. 101. O procedimento de outorga será instaurado por provocação do 
interessado, mediante requerimento escrito, dirigido à autoridade compe-
tente para apreciação e decisão, devendo indicar:
I - o nome, a qualifi cação e o endereço do requerente;
II - os fundamentos de fato e de direito do pedido;
III - o pedido e a providência pretendida;
IV - as provas em poder da Administração que pretende ver juntadas aos 
autos e outras a serem produzidas.
Parágrafo único.  O requerimento será desde logo instruído com a prova 
documental de que disponha o interessado.
Art. 102. A tramitação dos requerimentos de que trata esta Seção ob-
servará o seguinte:
I - protocolado o expediente, o órgão ou entidade que o receber providen-
ciará a autuação e seu encaminhamento à unidade administrativa compe-
tente, no prazo de dois dias úteis, para prestar informações iniciais;
II - o requerimento será desde logo indeferido se não atender aos requi-
sitos dos incisos I a IV do art. 101 desta Lei, notifi cando-se o requerente;
III - se o requerimento for dirigido a órgão ou entidade incompetente, este pro-
videnciará seu encaminhamento a quem couber sua apreciação, notifi cando-se 
o requerente;
IV - a autoridade competente determinará as providências adequadas à 
instrução dos autos, ouvindo, em caso de dúvida quanto à matéria jurídica, 
a unidade jurídica do órgão ou entidade;
V - quando os elementos colhidos puderem conduzir ao indeferimento do 
pedido, o requerente será intimado para, querendo, apresentar, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, manifestação fi nal;
VI - encerrada a instrução, a autoridade decidirá, de forma motivada, no 
prazo de 20 (vinte) dias úteis subsequentes;
VII - a decisão da autoridade competente deverá determinar, em caso de 
deferimento do pedido, a entrega do objeto de outorga pretendido pelo 
requerente, observadas as formalidades pertinentes a cada ato, notifi can-
do-se o interessado;
VIII - da decisão que indeferir o pedido caberá recurso hierárquico, nos 
prazos e forma previstos nesta Lei.
Parágrafo único.  Quando dados, esclarecimentos, atuações ou documen-
tos solicitados ao interessado forem necessários à apreciação do pedido 
formulado, o não atendimento no prazo fi xado pela Administração para a 
respectiva apresentação implicará arquivamento do processo, notifi cando-
se o requerente.
Art. 103.  Quando duas ou mais pessoas pretenderem da Administração 
o reconhecimento ou atribuição de direitos que se excluam mutuamente, 
serão reunidos os diversos pedidos e instaurado um procedimento admi-


